PARECER Nº 1021, DE 2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4000, DE 2016
Na qualidade de relator designado para analisar a matéria, ratificamos a manifestação exarada às fls. 15 e 16, de autoria do Deputado Cássio Navarro, que concluiu pela remessa de ofícios com cópia do parecer ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, e propôs o arquivamento deste Processo RGL nº 4000, de 2016.
a) Orlando Bolçone - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP, com posterior arquivamento dos autos.
Sala das Comissões, em 17/10/2018.

a) Wellington Moura - Presidente

Wellington Moura - Enio Tatto - Teonilio Barba - Orlando Bolçone - Gilmar Gimenes - Marco Vinholi - Edson Giriboni

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
O Tribunal de Contas do Estado – TCE enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, acórdãos referentes aos termos de aditamento celebrados entre a Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP e a Atmosfera Gestão e Higienização de Têxteis S.A., objetivando a prestação de serviços de lavanderia hospitalar nas dependências da contratada.
Publicado o v. Acórdão, de fls. 12/13, constante do Processo TC – 000826/003/09 foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no § 2º do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.
Verificamos que o Tribunal de Contas ao analisar o processo julgou irregulares os temos aditivos nºs 1 a 4 celebrados entre a Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP e a Atmosfera Gestão e Higienização de Têxteis S.A.
A Assessoria Técnico-Jurídica – ATJ e a Procuradoria da Fazenda do Estado - PFE, ao analisarem os autos, entenderam que os termos aditivos foram contaminados pelas irregularidades do contrato principal, devendo ser aplicado o princípio da acessoriedade.
A Primeira Câmara, em 05 de julho de 2016, concluindo que pelo princípio da acessoriedade os efeitos da irregularidade da licitação e do contrato irradiam sobre os termos aditivos, julgou-os irregulares, aplicando o disposto no inciso XV, do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93.
Salientamos, conforme certidão de fls. 14, que a decisão proferida pela Primeira Câmara do TCE, que julgou irregulares os termos aditivos, transitou em julgado no dia 22 de agosto de 2016.

Apesar da irregularidade, consta na documentação encaminhada pelo TCE, que o contrato foi formalizado em 2009 com vigência de 15 (quinze) meses, e que os termos aditivos prorrogaram o contrato até o dia 1 de novembro de 2012.

Concordamos com a decisão do Tribunal de Contas, que, tendo julgado irregulares os termos aditivos, encaminhou o processo a esta Casa, conforme disposto no artigo 33, inciso XIV, da Constituição Estadual. Entretanto, por não caber mais a sustação do contrato, adotamos as medidas dispostas no § 2º, do artigo 239, do Regimento Interno desta Casa.

Diante do exposto, após a remessa de ofício com cópia deste parecer ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 4000, de 2016.

a) Cássio Navarro

